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OFÍCIO Nº 089/2025.
Ref.: PROJETO DE LEI Nº 1.536,  DE 13/02/25.


                                Monte Azul Paulista , 13 de Fevereiro de 2025.


Excelentíssimo Senhor Presidente:


                                             Dirijo-me a Vossa Excelência, para encaminhar o Projeto de Lei nº 1536, de 13 de Fevereiro de 2025, o qual dispõe sobre:  dá nova redação ao Artigo 1º da Lei nº.2.146, , de 20/11/2018 que  “reduz a jornada de trabalho do servidor público do qual seja dependente de pessoa portadora do transtorno do espectro  autista e com deficiência, e, dá outras providências”, para que seja deliberado pelos nobres Edis o mais breve possível.

Sem mais para o momento, aproveito do ensejo para apresentar a Vossa Excelência, protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, 





         MARDQUEU SILVIO FRANÇA
                  Prefeito do Município
                                              Monte Azul Paulista- SP.





Ao
Excelentíssimo Senhor
WILSON RODRIGUES,
DD. Presidente da Câmara  Municipal
N e s t a.






PROJETO DE LEI Nº.1.536,  de 13  de Fevereiro de 2025.


DISPÕE SOBRE: Dá nova redação ao Artigo 1º da Lei nº.2.146, , de 20/11/2018,  que   reduz a jornada de trabalho do servidor público do qual seja dependente de pessoa portadora do transtorno do espectro  autista e com deficiência,  e, dá outras providências. 


    MARDQUEU SILVIO FRANÇA, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte Lei:

                                                                    ARTIGO 1° - Dá nova redação ao Artigo 1º da Lei nº.2.146, , de 20/11/2018,  que   reduz a jornada de trabalho do servidor público do qual seja dependente de pessoa portadora do transtorno do espectro  autista e com deficiência,  e, dá outras providências, passando a vigorar com a seguinte redação:

ARTIGO  1° - Ao servidor, que comprovadamente seja pai, mãe, tutor, curador  responsável pela criação, educação e proteção de pessoas com deficiência  e com transtorno do espectro autista, consideradas dependentes sob o aspecto sócio educacional e econômico  e em situação que exija o atendimento direto pelo servidor, será concedida redução da jornada de trabalho, em 50% (cinquenta) por cento, sem prejuízo da remuneração e independentemente de compensação de horário, enquanto perdurar a dependência.
ARTIGO  2°  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                    Registre-se, e,
                                    Publique-se. 

Monte Azul Paulista-SP, 13  de Fevereiro de 2025.




MARDQUEU SILVIO FRANÇA	
Prefeito do Município
Monte Azul Paulista – SP.




JUSTIFICATIVA


REF. PL 1536, DE 13/02/2025.


Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara  Municipal de Monte Azul Paulista/SP.
Ilustríssimos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP.


O Projeto de Lei nº 1536, datado de 13 de Fevereiro de 2025, as justificativas para a Lei que concedeu os benefícios aos servidores federais que se enquadram na condição referenciada (dependentes com deficiência) iniciaram-se na Lei Maior do nosso País, mais precisamente no art. 229º que assevera “Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade”
 Bem como o respeito a Lei 12.764/2012, que institui a Política Nacional de proteção dos Direitos de Pessoa com transtorno do espectro autista, bem como o estatuto da criança e do Adolescente (Lei 8.069/90). 
Ademais, além das leis já citadas, a referida Lei Municipal proposta aqui, está sendo propriamente pautada e assegurada pela Lei 13.370/2016 que dá direito a horário especial ao servidor público que tenha filho ou dependente com deficiência ou qualquer natureza, revogando exigências de compensação de horários. 
Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
Ou seja, deficiência é o comprometimento da inserção social por motivos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 


Autismo é um distúrbio neurológico que prejudica o desenvolvimento da comunicação e das relações sociais do seu portador. É preciso avançar no sentido da plena inclusão, é preciso romper com velhos paradigmas de uma sociedade que ainda não viveu a inclusão.
 A questão ora proposta tem fundamento em princípios constitucionais da Dignidade da Pessoa Humana, da Proteção à Família; à criança, ao adolescente, à pessoa portadora de deficiência, e ainda no decreto legislativo nº186, de 2008, que trata da Convenção sobre os Direitos das pessoas com deficiência da Organização das Nações Unidas, esse decreto, assinado em 30 de março de 2007 e ratificado pelo Brasil em agosto de 2008, destaca a preocupação com o respeito pelo lar e pela família e, sobretudo, da criança com deficiência, exigindo um padrão de vida e proteção social adequados. 
Em linhas gerais, o documento assegura a dignidade das pessoas com algum tipo de deficiência, para que participem plenamente da sociedade em igualdade de condições com as demais.
Após essa alteração, os Servidores Públicos Federais passaram a conseguir, sem maiores dificuldades, o direito de redução da jornada de trabalho, podendo, assim, ter mais tempo para os cuidados fundamentais dos filhos e dependentes com deficiência.
 E mesmo com a redução da jornada de trabalho, mantém-se o salário do Servidor, podendo, assim, manter o padrão de vida digno de sua família.
 Face o exposto conto com o apoio dos nobres pares para aprovar o projeto de lei de suma importância para o desenvolvimento dos autistas
Monte Azul Paulista, 13 de Fevereiro de 2025.





MARDQUEU  SILVIO FRANÇA
Prefeito Municipal
Monte Azul Paulista – SP.
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